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RESUMO - O presente estudo objetivou compreender aspectos relacionados à adesão e a não-adesão ao tratamento 
farmacológico para depressão, envolvendo usuários e ex-usuários de um serviço público de saúde mental. Foram entrevistados, 
individualmente, 24 pacientes (12 aderentes e 12 não aderentes ao tratamento medicamentoso para depressão). Por meio da 
análise de conteúdo das entrevistas, identificou-se que o fenômeno da adesão/não-adesão estaria inter-relacionado a aspectos 
intrapessoais, interpessoais e ao contexto do tratamento do paciente. Os resultados fomentaram reflexões acerca do papel de 
equipes de saúde mental no incremento da adesão ao tratamento, bem como da necessidade de uma maior consideração do 
indivíduo, da família e do atendimento prestado pela instituição.
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Compliance and Non Compliance to the  
Pharmacological Treatment for Depression

ABSTRACT - The present study aimed to understand the aspects related to compliance and non compliance to the 
pharmacological treatment for depression, with users and former-users of a mental-health public service. Twenty four patients 
were interviewed individually (12 adherent and 12 non-adherent to the pharmacological treatment for depression). Through 
interviews content analysis, it was identified that the compliance and non-compliance phenomenon would be inter-related to 
intrapersonal aspects, interpersonal aspects, and to the context of the patient’s treatment, The results contributed to reflections 
concerning to the role of mental health teams in enhancing treatment compliance, as well as to the need of a greater consideration 
of the individual, the family and the community, and the assistance provided by the institution.
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A depressão tem sido avaliada como um transtorno com 
alta prevalência, possibilidade de recorrência e cronicidade 
(Fleck & cols., 2003; Hexsel, 2004), que pode afligir parcela 
considerável da população, independente de sexo, idade ou 
etnia (Souza, Fontana & Pinto, 2005). Essa doença vem 
sendo apontada como um grave problema de saúde pública, 
relacionado a elevados custos sociais e risco de suicídio 
(Hexsel, 2004; Machado, 2003). Segundo dados do relató-
rio da World Health Organization (2001), as perturbações 
depressivas unipolares, dentre todas as doenças, ocupariam 
o quarto lugar, em se considerando a geração de encargos, 
respondendo por 4,4% do total de AVAI (Ano de Vida Ajus-
tado por Incapacidade) e sendo a principal causa de AVI 
(Anos Vividos com Incapacidade).

Desde 1950, consistentes evidências têm sido obtidas 
acerca da eficácia do tratamento farmacológico nas depres-
sões. Segundo Lima, Sougey e Vallada-Filho (2004), os 
medicamentos antidepressivos têm reduzido a morbidade 
e melhorado o desfecho clínico da doença. Assim, as me-
dicações antidepressivas têm sido consideradas eficazes no 
tratamento de todos os graus de depressão, melhorando os 

sintomas ou eliminando-os (Akerblad, 2007; Fleck & cols., 
2003; Marques, 2000), auxiliando na manutenção e preven-
ção de recorrência, em qualquer ambiente de tratamento, 
e em pacientes com ou sem doença física concomitante 
(Marques, 2000).

Mesmo diante desses benefícios, a não-adesão ao tra-
tamento para depressão é comum. Aproximadamente 1/3 
dos pacientes interrompem o tratamento antidepressivo no 
primeiro mês e aproximadamente 45% não ultrapassam o 
terceiro mês de tratamento (Bultman & Svarstad, 2000; Lin 
& cols., 1995; Nemeroff, 2003).

Vários termos têm sido utilizados para denominar o 
quanto o paciente segue seu tratamento (aderência, con-
cordância, adesão; em inglês: compliance, adhesion). A 
forma de visualização do paciente como ativo ou passivo 
no tratamento tem sido considerada como responsável 
pelas dificuldades com a terminologia (Lingam & Scott, 
2002). Muitas também são as definições desses comporta-
mentos, entretanto, de uma forma compreensiva, conforme 
Milstein-Moscati, Persano e Castro (2000), a adesão à 
terapêutica poderia ser definida como a medida em que 
o comportamento do paciente coincide com a prescrição 
médica, tanto no aspecto farmacológico quanto no com-
portamental. Neste texto, optou-se pela denominação 
“adesão” por esta compreender uma participação mais 
ativa do paciente.
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Apesar da falta de consenso a respeito da terminologia e 
conceituação, a não-adesão ao tratamento tem sido conside-
rada como um fenômeno universal (Lingam & Scott, 2002). 
Assim, concomitantemente às preocupações de profissionais 
e autoridades de saúde sobre o alto consumo de medicamen-
tos, a não-adesão ao tratamento medicamentoso tem tomado 
importância e sido incluída no rol de preocupações dos 
profissionais de saúde, juntamente com outros fatores que 
influenciam o uso racional de recursos terapêuticos (Leite & 
Vasconcellos, 2003). Esse cuidado pode ser compreensível 
ao serem avaliadas as repercussões pessoais, sociais e finan-
ceiras que podem advir dessa postura do paciente frente ao 
seu tratamento (Colom & Vieta, 2002; Demyttenaere, 2003; 
Schou, 1997).

Na tentativa de explicar, predizer e compreender suas 
causas, achados da literatura internacional, citados a seguir, 
indicam que a não-adesão ao tratamento antidepressivo es-
taria associada a fatores relativos aos pacientes, à doença, ao 
tratamento, ao profissional de saúde e ao ambiente social.

No que diz respeito aos fatores relativos ao paciente, 
Cramer (1998), por exemplo, verificou que pacientes 
mais velhos aderiam menos ao tratamento antidepressi-
vo. Green-Henessy e Henessy (1999), ao investigarem 
a associação entre fatores demográficos e auto-relato de 
uso de medicação antidepressiva entre 1.189 americanos, 
verificaram que os homens foram menos aderentes ao 
tratamento que as mulheres. Demyttenaere (2001) ve-
rificou que questões peculiares ao gênero influenciaram 
a continuidade ou não do tratamento: em homens, uma 
significativa melhora no funcionamento ocupacional, 
social ou familiar aumentava o risco de desistência e em 
mulheres, uma significante melhoria no funcionamento 
familiar aumentava esse risco.

Ainda em relação ao paciente, atitudes e crenças em 
relação à doença depressiva e ao tratamento da mesma se 
relacionaram à adesão/não-adesão ao tratamento. Manber 
e cols. (2003), mediante a aplicação do Questionário de 
Percepção de Pacientes sobre Depressão, observaram que a 
forma como indivíduos com depressão percebiam a doença 
depressiva podia ser útil na predição de preferência por 
determinada opção de tratamento, de expectativas sobre a 
eficácia do tratamento, de aderência e de resposta ao tra-
tamento. Gonzáles, Willians Júnior, Noel e Lee (2005), ao 
acompanharem 95 pacientes durante um ano, para os quais 
havia sido prescrito medicação antidepressiva, verificaram 
que 68% deles interromperam o tratamento e que a probabi-
lidade de adesão era menor quando os pacientes acreditavam 
que não necessitavam de cuidados psiquiátricos ou que seus 
problemas eram pequenos.

Dentre os fatores relativos à própria doença, culpa exage-
rada, motivação pobre e prejuízos cognitivos foram relacio-
nados à baixa adesão de pacientes deprimidos, conforme foi 
apontado por revisões de literatura realizadas por DiMatteo, 
Lepper e Croghan (2000) e por Demyttenaere (1997).

Em relação ao próprio tratamento, a presença de efeitos 
colaterais, tempo e complexidade do tratamento se cons-
tituem como fatores importantes. Efeitos colaterais como 
ganho de peso, disfunção sexual e alterações no sono foram 
associados à não-adesão (Balon, 2002; Zajecka, 2000), sendo 

que esses efeitos se associariam mais comumente à não-
adesão em fases iniciais do tratamento, conforme verificado 
por Linden, Gothe, Dittmann, Schaaf (2000) em um estudo 
com 15.514 pacientes tratados com fluoxetina por neuropsi-
quiatras. Nesse estudo, 32,9% dos pacientes interromperam 
o tratamento no período de observação, sendo que 3% des-
ses tinham como razão os efeitos colaterais percebidos nos 
primeiros 15 dias e 13,2%, os eventos adversos ocorridos 
nos primeiros 20 dias. Lin e cols. (1995), por sua vez, ao 
entrevistarem 155 pacientes no primeiro e no quarto mês 
após o início do uso de antidepressivos, verificaram que dos 
13,3% de pacientes que reclamaram de muito sono durante 
o dia, 50% interromperam o tratamento no primeiro mês. Os 
efeitos colaterais associados à interrupção do tratamento no 
segundo e terceiro mês foram fadiga, visão turva, ansiedade, 
mudança no apetite e ganho de peso.

Fatores relacionados ao profissional de saúde, como o 
estilo de comunicação do médico, podem interferir na adesão 
ao antidepressivo, conforme avaliação de Bultman e Svarstad 
(2000). Essa avaliação foi feita a partir das respostas dos 
pacientes a uma escala, quando estes estavam iniciando o 
uso de medicação antidepressiva e, posteriormente, quando 
retornavam ao médico para dar continuidade ao tratamento. 
A escala se propunha a avaliar a extensão que o estilo de 
comunicação inicial do médico encorajava a participação do 
paciente no tratamento e a forma de condução do atendimen-
to; na condução do tratamento, a escala avaliava o quanto 
o médico tinha um estilo de comunicação encorajadora da 
participação do paciente no tratamento e o quanto monitorava 
o uso da medicação. Os autores verificaram que um estilo de 
comunicação colaborativa por parte do médico melhorava o 
uso da medicação. Informação sobre sintomas, curso e prog-
nóstico da doença também estiveram relacionados a adesão/
não adesão a medicamentos antidepressivos, segundo dados 
da revisão de Demyttenaere (1997).

Com relação ao suporte social, o encorajamento recebido 
de outras pessoas para que o paciente tome a medicação (Ba-
lon, 2002) e a disponibilidade da família no caso da adesão 
farmacológica de pacientes esquizofrênicos (Rosa, 1998) 
também se relacionaram com a adesão ao tratamento.

No Brasil, as taxas de não-adesão ao tratamento an-
tidepressivo e os motivos dos pacientes para interrupção 
desse tipo de tratamento não têm sido muito explorados em 
pesquisas científicas. Entretanto, outras particularidades 
têm sido estudadas, como: articulações sobre diretrizes do 
tratamento (Fleck & cols., 2003), etiologia da depressão 
(Lafer & Vallada-Filho, 1999; Rozenthal, Laks & Engelhardt, 
2004), abordagens de tratamento como a eletroconvulsotera-
pia (Souza, 1999) e a estimulação magnética transcraniana 
(Boechat-Barros & Brasil-Neto, 2004), e a inserção de fatores 
culturais envolvidos no tratamento da depressão (Martin, 
Quirino & Mari, 2007).

Considerando a relevância da questão da adesão ao tra-
tamento medicamentoso para depressão, este estudo buscou 
conhecer a compreensão de pacientes com transtorno depres-
sivo unipolar, que seguiam com seu tratamento medicamen-
toso e outros que o haviam abandonado, a respeito de fatores 
que eles acreditavam facilitar e fatores que acreditavam 
prejudicar a adesão a esse tipo de tratamento.
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Método

Participantes

Participaram deste estudo 24 pessoas de ambos os sexos, 
com diagnóstico de transtorno depressivo unipolar, para os 
quais haviam sido prescritas medicações antidepressivas, 
conforme registrado nos prontuários por médicos psiquiatras 
do único serviço público de saúde mental (CSM) de uma ci-
dade do Triângulo Mineiro. Os participantes foram divididos 
em aderentes e não aderentes ao tratamento farmacológico; 
tal designação se deu de forma prévia, ocorrendo mediante 
consulta a prontuários nos arquivos da instituição. O critério 
utilizado foi a assiduidade às consultas médicas nos seis 
meses que antecederam a realização da pesquisa.

Para serem convidados a participar no estudo, os pa-
cientes tinham que ter pelo menos 18 anos, diagnóstico de 
depressão unipolar, prescrição médica de antidepressivos, 
registro de acompanhamento médico de no mínimo 12 me-
ses e serem capazes de consentir com a participação. Foram 
excluídos deste estudo, pacientes para os quais havia registro 
de comorbidades psiquiátricas, num esforço de manter a ho-
mogeneidade dos grupos. A maioria dos convidados acedeu 
ao convite, sendo que três pessoas que não mais continuavam 
com o tratamento não compareceram para a entrevista, con-
forme haviam combinado, sem maiores explicações.

O grupo de aderentes ao tratamento farmacológico (GI) 
foi composto por 12 pacientes que realizavam tratamento 
exclusivamente medicamentoso e que tinham frequentado 
regularmente as consultas médicas nos seis meses anteriores 
a realização do estudo. O outro grupo (GII) foi composto por 
12 pacientes que haviam realizado tratamento farmacológico 
para depressão por um período mínimo de 12 meses e que, 
sem um contrato prévio com seu médico e/ou autorização do 
mesmo, abandonaram o acompanhamento psiquiátrico, não 
mais comparecendo às consultas nos seis meses que antece-
deram ao período de coleta de dados (não-aderentes).

Procedimento

Utilizou-se como recurso metodológico uma entrevista 
semi-estruturada, realizada individualmente pela pesquisa-
dora nas dependências da instituição ou na residência do 
participante, quando este assim o solicitava. As entrevistas 
tiveram em média 50 minutos de duração e, mediante a 
anuência de todos os participantes, as verbalizações foram 
transcritas durante a entrevista.

Análise de dados

Para análise das respostas, utilizou-se a Análise de 
Conteúdo, na modalidade de Análise Temática, a partir do 
referencial teórico de Bardin (1977). Essa técnica propõe 
como trabalho do analista descobrir os núcleos de sentido 
que compõem a comunicação e cuja presença ou frequência 
de aparição pode ter um significado para o objetivo analí-
tico em pauta. As transcrições das entrevistas foram lidas 

em sua totalidade tanto pela pesquisadora como por dois 
outros psicólogos que atuaram como juizes. As seguintes 
etapas, propostas por Bardin, foram observadas para a 
realização da análise de conteúdo: leitura flutuante das 
entrevistas, marcação das palavras-chave (temas), nome-
ação dos temas e registro de frequência, e agrupamento 
dos temas em categorias.

As categorias identificadas em cada grupo foram então 
reagrupadas em três macro-categorias e enviadas a dois 
outros pesquisadores experientes com a técnica de análise 
de conteúdo para revisão de sua relevância e consistência. 
Esse processo resultou na formação de três perspectivas 
inter-relacionadas e elucidativas do problema de estudo, 
dando ensejo à categorização final de fatores auxiliares 
e dificultadores da adesão ao tratamento farmacológico 
para depressão.

Resultados

A consulta realizada em 2.215 prontuários possibilitou 
verificar que havia, entre os pacientes da instituição, 915 com 
diagnóstico médico compatível com Episódio Depressivo ou 
Transtorno Depressivo Recorrente (CID-10). Entre estes, 0,3% 
tiveram alta médica, 69% continuavam frequentando as con-
sultas médicas e 30,7% haviam abandonado o tratamento.

Vinte e quatro pacientes responderam a entrevista que 
visava conhecer aspectos que eles entendiam como pro-
piciadores e como dificultadores da adesão ao tratamento 
farmacológico para depressão. O GI foi composto de 12 
pacientes que estavam em acompanhamento psiquiátrico e 
usavam medicação antidepressiva por um tempo que variava 
entre 12 e 36 meses (um homem e 11 mulheres, idade média 
de 41 anos, escolaridade média compatível com o Ensino 
Médio incompleto, renda familiar situada entre um e dois 
salários mínimos, sendo que dois afirmaram não fazer uso 
das medicações em conformidade com a prescrição). No GII 
havia 12 pacientes que abandonaram o tratamento farmaco-
lógico para depressão, realizado com médico especialista no 
CSM (dois homens e 10 mulheres, idade média de 40 anos, 
escolaridade compatível com o Ensino Médio, renda familiar 
aproximada de dois salários mínimos). Dois pacientes desse 
grupo relataram estar fazendo uso esporádico de medicação 
antidepressiva, fornecida sem receita médica pelo atendente 
da farmácia.

Na análise de conteúdo para os dois grupos, foram iden-
tificados 217 comentários em relação aos fatores compreen-
didos como facilitadores da adesão (GI=110 e GII=107) e 
198 relativos aos fatores entendidos como dificultadores da 
adesão (GI=98 e GII=100). Esses comentários foram agrupa-
dos em oito categorias específicas para a adesão e nove para 
a não-adesão. Os fatores foram semelhantes e bipolares nos 
dois grupos para ambos os comportamentos avaliados. Um 
novo agrupamento dessas categorias específicas permitiu a 
identificação de três aspectos centrais, que continham algu-
mas categorias específicas exclusivas e outras polares para 
o comportamento de adesão/não adesão. Ou seja, a presença 
ou a ausência de determinado fator poderia levar à adesão 
ou a não adesão ao tratamento, segundo a percepção dos 
participantes do estudo.
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A disposição das categorias específicas dentro de cada 
aspecto pode ser visualizada nas tabelas 1 e 2.

Os aspectos intrapessoais incluíram três categorias, 
narradas nos dois grupos como auxiliares da adesão (reconhe-
cimento da depressão como doença, motivação do paciente 
para o tratamento/cura e interpretação positiva dos resultados 
de um tratamento), e quatro categorias, encontradas também 
nos dois grupos, referentes à não adesão (não reconheci-
mento da depressão como doença, falta de motivação para 
o tratamento/cura, interpretação negativa dos resultados do 
tratamento e sintomas da depressão, tais como desânimo 
intenso e prejuízos no funcionamento mental). Os aspectos 
interpessoais incluíram, nos dois grupos, três categorias de 
interferência na adesão (relação positiva médico-paciente, 
relação paciente-demais membros da equipe de saúde sentida 
como satisfatória e presença de suporte familiar) e quatro 
categorias de interferência na não-adesão (relação negativa 
médico-paciente, relação hostil entre paciente e demais 
membros da equipe, falta de suporte familiar e preconceito 
social).

O último aspecto central, contexto do tratamento, incluiu 
duas categorias mencionadas como facilitadores da adesão 
(presença de suporte material e institucional para viabilização 
do tratamento e acompanhamento psicológico) e apenas uma 
categoria para dificultadores (ausência de suporte material e 
institucional para viabilização do tratamento).

A Tabela 1 apresenta a frequência de temas classificados 
dentro de cada categoria dos aspectos intrapessoais, inter-
pessoais e do contexto de tratamento, relativos à condições 
facilitadoras da adesão, para os grupos de pacientes aderentes 
(GI; n=110) e de pacientes não aderentes (GII; n=107) ao 
tratamento.

A motivação do paciente para a realização do tratamento e 
para cura, uma relação amistosa e de confiança com o médico 
e demais membros da equipe e a acessibilidade ao tratamento 
destacam-se nos dois grupos como fatores importantes para a 

adesão ao tratamento farmacológico para depressão, sendo a 
motivação do paciente, mais realçada pelos participantes do 
GI. As condições de acesso ao tratamento, representadas pela 
presença de suporte material e institucional para a realização 
do tratamento, foram mais enfatizadas pelo GII.

As categorias identificadas a partir dos discursos dos 
participantes dos dois grupos em relação a fatores percebidos 
como influências negativas à adesão podem ser visualiza-
das na Tabela 2. Pode-se perceber a polaridade de algumas 
categorias identificadas como facilitadoras da adesão, que, 
em seu vértice negativo ou de ausência, prejudicaria esse 
comportamento e o acréscimo de duas categorias relativas 
exclusivamente às condições propiciadoras da não adesão 
(sintomatologia da depressão – impacto físico e psíquico 
da doença, e o preconceito social em relação ao doente, à 
doença e ao tipo de especialidade médica). A falta de boas 
perspectivas no tocante ao tratamento farmacológico e as 
dificuldades no acesso ao tratamento foram enfatizadas pelos 
pacientes do GI, enquanto o não reconhecimento da depres-
são como uma doença, a falta de motivação para o tratamento 
e as dificuldades no acesso ao mesmo foram frequentes nos 
discursos dos pacientes do GII.

Discussão

De acordo com os dados do presente estudo, pacientes 
aderentes e não aderentes ao tratamento possuem percepções 
semelhantes em relação aos fatores relacionados à adesão 
e não adesão ao tratamento farmacológico para depressão, 
apesar de, algumas vezes, realçarem diferentemente um 
determinado tema

Em relação aos pacientes que haviam abandonado o 
tratamento no serviço gratuito, não se sabe se, entre aqueles 
não contatados, algum havia buscado a continuidade do 
tratamento no setor privado. Esses pacientes corresponde-

Tabela 1. Aspectos percebidos pelos pacientes dos grupos GI e GII como facilitadores da adesão ao tratamento medicamentoso para depressão e frequência 
de temas classificados dentro de cada categoria específica.

Aspectos centrais Categorias
G I GII

N % n %

Intrapessoais

Reconhecimento da depressão como doença 6 5,4 3 2,8

Motivação para o tratamento/cura 26 23,6 18 16,7

Interpretação positiva dos resultados 9 8,2 6 5,5

Interpessoais

Relação positiva médico-paciente positiva 19 17,3 20 18,6

Relação positiva paciente-demais membros da equipe 15 13,6 19 18,5

Suporte familiar 12 10,9 10 9,3

Contexto de tratamento 

Presença de suporte material e institucional para a viabilização 
do tratamento 17 15,4 30 27,7

Acompanhamento psicológico 6 5,4 1 0,93

Total 110 100 107 100
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ram a 30,7% do total de pacientes da instituição consultada, 
confirmando as taxas de abandono à terapêutica antide-
pressiva verificadas nos estudos internacionais. Bultman e 
Svarstad (2000), Demyttenaere (2001) e Nemeroff (2003), 
por exemplo, verificaram que aproximadamente um entre três 
pacientes havia abandonado o tratamento medicamentoso 
antidepressivo.

Os dados obtidos mediante entrevistas possibilitaram a 
identificação de uma variedade de questões que os pacien-
tes depressivos acreditam que exercem influência no seu 
comportamento de adesão ou de não-adesão ao tratamento 
medicamentoso. Esses pontos envolveram, de forma mais 
abrangente, questões relativas ao próprio paciente (aspec-
tos intrapessoais), como seu desejo pelo tratamento, seu 
entendimento sobre a doença depressiva e sua crença em 
relação aos resultados do tratamento; questões referentes ao 
relacionamento do paciente com os profissionais da saúde, 
os familiares e a rede social extensa (aspectos interpessoais); 
e questões relativas à disponibilidade de tempo do médico, à 
localização do serviço, ao tempo/conveniência do paciente, 
à gratuidade da medicação e às condições para marcação de 
consultas (aspectos contextuais). Essas três perspectivas, cen-
trais em seus pólos positivo e negativo, foram identificadas de 
forma similar nos dois grupos avaliados. Estudos anteriores 
haviam verificado que a não-adesão ao tratamento antide-
pressivo se trataria de um fenômeno multifatorial (Delgado, 
2000; Gonzáles & cols., 2005), o que foi confirmado com os 
dados do presente estudo. Bollini, Pampallona, Kupelnick, 
Tibaldi e Munizza (2006) consideraram, mediante revisão 
de estudos qualitativos referentes à temática, que se trataria 
de um processo complexo de comportamento, fortemente 
influenciado por crenças dos pacientes, ambiente que o pa-
ciente vive, prática do médico e sistema de saúde.

 Com relação aos aspectos intrapessoais, segundo os 
participantes deste estudo, reconhecer a depressão como 

uma doença e distinguir seus sintomas se constituiriam em 
fatores auxiliares à adesão ao tratamento. Para Dowel e 
Hudson (1997), o processo de aceitação de um tratamento 
estaria intimamente ligado à aceitação do problema. Duailibi 
e Santos (2005) consideraram que, devido às falsas crenças de 
que os sintomas da depressão não são reais, muitos indivíduos 
não reconheciam que tinham um problema, o qual podia ser 
tratado, ou podiam ser desencorajados a iniciar ou se manter 
em tratamento por causa de vergonha e/ou preconceito.

A crença positiva e negativa em relação aos resultados 
advindos do tratamento medicamentoso também foi men-
cionada, pelos pacientes do presente estudo, como um fator 
que contribui para a adesão e não adesão, respectivamente. 
Esses resultados são similares àqueles obtidos por Gonzáles 
e cols. (2005) e de DiMatteo e cols. (2000), Nesses estudos, 
observou-se que atitudes negativas em relação à medicação, 
que podem se manifestar através da descrença em sua eficá-
cia, levam os pacientes a não-adesão ao tratamento.

Os dados do presente estudo sugeriram que uma avaliação 
positiva dos resultados do tratamento poderia se relacionar 
ambiguamente com a adesão/não-adesão. Os benefícios 
podem disponibilizar o paciente para a continuidade de 
seu tratamento, o que também foi apontado por Gonzáles e 
cols. (2005). Esses autores verificaram que os benefícios do 
tratamento tornavam os pacientes mais propensos a aderirem 
à medicação antidepressiva ou os levava a considerarem-se 
curados antes da cura efetiva, o que poderia ocasionar a inter-
rupção do tratamento (ver também Linden & cols. 2000).

Em relação aos efeitos colaterais, na literatura eles pare-
cem se constituir em grandes vilões à adesão ao tratamento 
da depressão. Autores como Lin e cols. (1995), Souza (1999), 
George, Peveler, Heiliger e Thompson (2000), Zajecka 
(2000) e Balon (2002) verificaram que esses efeitos foram 
causa importante, quando não principal, do abandono ao 
tratamento da depressão, principalmente nas primeiras se-

Tabela 2. Aspectos percebidos pelos pacientes dos grupos GI e GII como dificultadores da adesão ao tratamento medicamentoso para depressão e frequência 
de temas classificados dentro de cada categoria específica.

Aspectos centrais Categorias
G I GII

n % n %

Intrapessoais

Ausência de reconhecimento da depressão como doença 7 7,2 12 12

Ausência de motivação para o tratamento/cura 8 8,2 14 14

Interpretação negativa dos resultados 20 20,6 6 6

Sintomatologia 6 6,2 6 6

Interpessoais

Relação negativa médico-paciente 6 6,2 9 9

Relação negativa paciente-demais membros da equipe 1 1 5 5

Ausência de suporte familiar 10 10,3 6 6

Preconceito social 8 8,3 6 6

Contexto de tratamento
Ausência de suporte material e institucional para a viabilização do 
tratamento

32 32,9 36 36

Total 98 100 100 100
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manas de tratamento. Entretanto, na visão dos participantes 
do presente estudo, os efeitos colaterais podem se constituir 
em possível fator prejudicial à adesão ao tratamento, mas 
parecem não ser considerados como principal impeditivo, 
se considerarmos a frequência desse tema (apenas 4.1% dos 
temas referentes aos fatores prejudiciais à adesão) e de pa-
cientes que realizaram essa avaliação (quatro participantes do 
GI). O tempo que tanto os pacientes aderentes como os não 
aderentes estavam ou estiveram em tratamento (mínimo de 
12 meses), pode auxiliar na compreensão da inconsistência 
entre os resultados aqui obtidos e aqueles apresentados na 
literatura, já que esses efeitos indesjáveis acontecem prin-
cipalmente nas primeiras semanas de tratamento, conforme 
salientado por Horimoto, Fontão e Pinto (2005).

Além, e conjuntamente às percepções a respeito da de-
pressão e dos resultados do tratamento, os participantes deste 
estudo destacaram que uma alta motivação para a realização 
do tratamento contribui para a adesão, enquanto uma baixa 
motivação favorece a não adesão. Similarmente, Bultman e 
Svarstad (2000) apontaram a motivação como fator impor-
tante para se iniciar um tratamento, enquanto Demyttenaere 
(1997) relatou que pacientes não motivados tendem a não 
aderir ao tratamento. No presente estudo, a alta frequência de 
temas relacionados à motivação e também de participantes 
que apontaram sua importância, sugere que essa categoria 
deve ser considerada em estudos sobre adesão em pacientes 
com depressão, conforme previamente assinalado por Leite 
e Vasconcellos (2003). .

É importante ressaltar, conforme indicado por DiMat-
teo e cols. (2000), que certas características dos estados 
depressivos podem prejudicar a energia e a motivação dos 
pacientes, afetando sua disposição e também sua capacidade 
de seguir com o tratamento. Ou seja, a falta de motivação 
para o tratamento pode se dever também à própria sintoma-
tologia da depressão, o que elevaria a importância da adesão 
ao tratamento neste quadro psicopatológico.

A motivação para o tratamento, de acordo com os dados 
levantados neste estudo, poderia ser incrementada diante da 
percepção pessoal de um significado existencial, ou seja, 
da percepção do paciente em relação à sua capacidade de 
auxiliar outras pessoas (e.g., cuidar dos filhos), ou ainda, de 
sentir-se necessário a ponto de ser alvo da preocupação de 
outros. Dessa forma, segundo os participantes desse estudo, 
a percepção do paciente quanto ao seu valor pessoal pode 
funcionar como estímulo para adesão ao tratamento, dado 
este não relatado em resultados de outras pesquisas.

Os dados deste estudo conferiram, ainda, importância às 
alterações do funcionamento mental do paciente e à necessi-
dade de supervisão para efetivação do tratamento, presentes 
em alguns quadros depressivos, como impeditivo à realização 
do tratamento. Esse resultado contribui para a afirmação 
de Demyttenaere (1997) de que pacientes depressivos com 
prejuízos na concentração teriam uma maior probabilidade 
de não aderir ao tratamento, e confirma a preocupação de 
Delgado (2000) de que decisões influenciadas pelos sintomas 
da doença depressiva deveriam ser incluídas entre as razões 
para a não-adesão ao tratamento da depressão.

Em termos dos relacionamentos interpessoais, os 
participantes deste estudo relataram que a qualidade das 
relações que se estabelecem entre o paciente e os outros, 

considerados por ele como importantes, pode facilitar ou 
dificultar a adesão ao tratamento. Dentre esses “outros” 
destacam-se a equipe de saúde (em especial, o médico 
psiquiatra), a família e os amigos.

Os participantes deste estudo fizeram numerosas obser-
vações a respeito do impacto da relação médico-paciente na 
adesão ou não-adesão ao tratamento antidepressivo. Tanto 
neste estudo como em pesquisas anteriores, percebe-se que 
uma relação embasada na confiança técnica despertada pelo 
profissional e em uma postura de receptividade, cordialidade 
e valorização da pessoa do paciente pode funcionar como 
incremento positivo da adesão. DiMatteo e cols. (1993) 
avaliaram que a sensibilidade do médico, o tom de sua voz 
e a comunicação não-verbal estiveram significativamente 
associados à adesão de pacientes a encontros agendados. 
Bultman e Svarstad (2000), por sua vez, verificaram que 
uma postura colaborativa e de acolhimento do médico con-
tribuía para a adesão ao tratamento e satisfação do paciente 
com o serviço.

Se a boa relação pode auxiliar na adesão ao tratamento, a 
relação negativa estabelecida com a equipe como um todo e 
com o médico em especial, pode atrapalhar esse processo. Os 
resultados deste estudo sugeriram que o médico não atencioso 
ou percebido como pouco amigável parece incrementar no 
paciente o desânimo já presente nos quadros depressivos, 
alimentando ainda, idéias de desvalorização pessoal, o que 
pode contribuir para o afastamento deste paciente do seu 
tratamento. A relação deficiente ou negativa com o médico 
também esteve relacionada a uma maior probabilidade de 
não-adesão ao tratamento antidepressivo nos estudos de 
Bultman e Svarstad (2000) e de Gonzáles e cols. (2005).

O atendimento prestado pela equipe de apoio, especial-
mente pelas recepcionistas, também foi mencionado como 
fator importante. A presença ou ausência de cordialidade 
e presteza no atendimento se relacionaria com a adesão e 
a não-adesão, respectivamente. De acordo com Ramos e 
Lima (2003), a boa recepção (ser bem tratado pela equipe, 
ser reconhecido por ela) está associada à denotação de boa 
qualidade do atendimento, o que, por sua vez, favorece a 
manutenção do vínculo usuário-serviço.

No contexto familiar, sentir-se acolhido, entendido e res-
peitado, pode funcionar como fator importante para a conti-
nuidade de um tratamento para depressão, segundo indicaram 
os dados deste estudo. Entretanto, o papel do suporte familiar 
ainda não foi arrolado entre os dados científicos a respeito 
na adesão de pacientes ao tratamento medicamentoso para 
depressão, o que contrasta com os resultados deste estudo.

Já a ausência de suporte familiar, representada neste es-
tudo pela resistência e/ou oponência familiar ao tratamento 
e a falta de apoio ao paciente para a sua realização, pode 
confirmar a estimativa de Silva (2005) de que a ausência de 
participação da família prejudicaria a adesão dos pacientes 
ao tratamento. Autores como DiMatteo e cols. (2000) e Fa-
wcet (1995) também incluíram a falta de ajuda e de suporte 
de familiares como um fator que levaria o paciente a não 
aderir ao tratamento.

 Assim, ao paciente depressivo parece ser necessária deli-
berada postura de apoio familiar e social que o lembre de sua 
importância pessoal e das possibilidades de boas perspectivas 
na vida, o que proporcionaria um estímulo externo para a 
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realização do tratamento. A falta de disposição, pensamen-
tos pessimistas, diminuição da energia e cansaço “fácil”, 
muitas vezes presentes como sintomas depressivos, podem 
encontrar respaldo na postura resistente ou não colaborativa 
de familiares. Ajuíza-se que ao paciente deprimido, que não 
conte com suporte familiar para a realização do tratamento, 
resta forte barreira a ser vencida para a realização do trata-
mento, necessitando o paciente de “duplo esforço” – vencer 
as limitações causadas pela doença e as barreiras impostas 
por familiares.

A percepção, pelo paciente, da existência de preconceito 
social em relação a doenças mentais, à função do médico 
especialista e aos usuários de serviços de saúde mental, foi 
verificada neste estudo como importante empecilho à busca e/
ou continuidade do tratamento antidepressivo. De fato, Sirey 
e cols. (2001) observaram que a ocorrência de desvaloriza-
ção e discriminação de indivíduos que usavam serviços de 
saúde mental ou que possuíam uma doença mental, levou à 
interrupção do tratamento para depressão, especialmente em 
pacientes mais velhos.

É possível cogitar que o estigma a respeito do doente 
mental, representado por idéias e concepções preconceitu-
osas, poderia ser incluído entre as piores facetas da doença 
mental em geral, causador de grandes sofrimentos e, tam-
bém, conforme indicaram os dados, fator estimulador da não 
procura ou do abandono do tratamento, contribuindo para o 
agravamento da doença.

Quanto ao contexto do tratamento, foi observado um 
número substancial de relatos que apontavam a relevância 
do acesso ao tratamento para a adesão, como o oferecimento 
de medicação gratuita, de fácil acesso e disponibilizada no 
momento necessário, e o transporte para os pacientes (em 
especial, para aqueles que residem na zona rural, portadores 
de dificuldades decorrentes da própria doença e de problemas 
financeiros). A disponibilidade de profissionais e a oferta de 
vagas para consulta, de acordo com a demanda e condições/
conveniência dos pacientes, se constituiriam em fatores 
essenciais para se avaliar a adesão ao tratamento.

A necessidade de se investigar o acesso à medicação em 
pesquisas que objetivam compreender a adesão/não-adesão 
à terapêutica medicamentosa já havia sido discutida em tra-
balhos anteriores. Leite e Vasconcellos (2003), por exemplo, 
avaliaram que o acesso ao medicamento se constituía em 
problema crucial em países como o Brasil; Green-Henessy e 
Henessy (1999), por sua vez, ressaltaram a importância de se 
considerar a disponibilidade de fornecimento da medicação 
antidepressiva antes de avaliar seu uso. Essas considerações 
foram confirmadas pelos pacientes do presente estudo, em 
sua maioria pessoas de baixa renda, que avaliaram que as 
dificuldades encontradas para a obtenção da medicação, seja 
devido à restrições financeiras, seja pela forma utilizada pelo 
organismo público para disponibilizá-la ao paciente (em 
casos nos quais a medicação antidepressiva era oferecida 
gratuitamente), podem se constituir em obstáculos para a 
adesão.

Em relação à gratuidade e disponibilidade de antidepressi-
vos na rede de saúde, apontada neste estudo como facilitador 
da adesão, não foram encontrados trabalhos nacionais com 
a mesma natureza, sendo possível apenas a comparação dos 
presentes dados com aqueles relatados em estudos interna-

cionais. No entanto, ao fazer isso, deve-se considerar, com 
mais cuidado, as diferenças sócio-econômicas das amostras, 
uma vez que tais diferenças podem determinar a configuração 
de diferentes fatores para adesão/não-adesão ao tratamento. 
Kroenke e cols. (2001), por exemplo, em um estudo com a 
população americana, consideraram que a oferta da medica-
ção antidepressiva poderia ter aumentado as taxas de adesão 
ao tratamento entre os participantes.

A localização do cuidado e as condições de acesso ao 
mesmo estiveram, neste e em outros trabalhos, relacionadas 
à adesão/não-adesão a medicações antidepressivas. Foi 
observado, por exemplo, que um tempo de viagem superior 
a 30 minutos se relacionou à não adesão ao tratamento 
farmacológico para depressão (Gonzáles & cols., 2005). A 
localização do serviço, o tempo/conveniência do médico e 
do paciente e a disponibilidade de profissionais especialistas 
em saúde mental também foram considerados como pontos 
relevantes para o tratamento da depressão pelos participantes 
do estudo de Cooper-Patrick e cols. (1997).

Por outro lado, as dificuldades encontradas para marcação 
de consultas, a longa espera por atendimento, a rotatividades 
dos médicos e a pouca possibilidade de ter uma consulta antes 
do tempo previsto foram considerados como prejudiciais 
à adesão por parte de nossos participantes. Dunbar-Jacob 
(1993) havia observado, a esse respeito, que condições 
burocráticas de atendimento em saúde mental, as quais 
podem prolongar o tempo de espera do paciente, também se 
associaram ao comportamento de adesão/não-adesão. Vile-
la e Costa (1991) também chamaram atenção para o papel 
desestimulador da continuidade do tratamento exercido por 
serviços deficientes.

A respeito das deficiências encontradas nos serviços de 
saúde, é importante lembrar, ainda, que a carência de profis-
sionais em psiquiatria, já considerada por Horimoto, Fontão 
e Pinto (2005), pode contribuir para a instalação de processos 
institucionais que, de alguma maneira, colaboram para o 
afastamento do paciente de seu tratamento. Os participantes 
do presente estudo apontaram a carência de profissional na 
instituição, a ausência do médico em datas pré-agendadas 
e a rotatividade de profissionais no CSM (que traz, como 
demanda, constante necessidade de readaptação do paciente) 
como agentes motivadores da interrupção do tratamento.

A relevância dada pelos participantes à psicoterapia em 
concomitância ao tratamento medicamentoso para a adesão 
ao último, está em acordo com propostas de estudos anterio-
res. Paykel (1995) afirmou que a colaboração entre psicotera-
peutas e psiquiatras seria necessária para se atingir uma boa 
adesão à medicação. Pampallona, Bollini, Tibaldi, Kupelnick 
e Munizza (2004) verificaram que o tratamento psicológico 
combinado com antidepressivo esteve associado à melhoria 
na taxa de adesão, comparativamente ao tratamento apenas 
farmacológico. Lotufo Neto (2004) advertiu que a adesão ao 
tratamento farmacológico devia ser trabalhada em terapia. 
E Olfson, Marcus, Tedeschi e Wan (2006) verificaram que 
pacientes que receberam psicoterapia foram mais prováveis 
de continuar com o tratamento antidepressivo após o primeiro 
mês. De forma que, os dados deste estudo corroboraram aque-
les da literatura ao compreenderem a importância da atuação 
da psicoterapia como uma intervenção capaz de colaborar 
com a adesão do paciente deprimido ao tratamento.
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Considerações Finais

O tema deste estudo – adesão ao tratamento farmacoló-
gico para depressão – merece atenta e continuada reflexão 
científica, tanto por se tratar de duas grandes questões no 
âmbito da saúde pública quanto pela escassez de estudos 
científicos nacionais a esse respeito.

Ao considerar que o paciente possui uma participação 
determinante no processo de um tratamento, este estudo 
demonstrou que a adesão e a não-adesão à terapêutica 
antidepressiva se constituem em fenômeno multifatorial 
e complementar, comportando fatores que, uma vez inter-
relacionados, podem conduzir a uma melhor ou pior ob-
servância das orientações relativas ao uso do medicamento 
antidepressivo. Assim, as duas situações avaliadas neste 
estudo se configuraram em processos relacionados à condi-
ções basicamente antagônicas - cuja presença ou ausência 
influenciam na adesão ou não ao tratamento - e, dentre esses 
processos, encontram-se questões intra-subjetivas, intersub-
jetivas e ambientais.

Considerando os três grandes aspectos inter-relacionados 
aos comportamentos estudados, reflete-se que a promoção da 
adesão ao tratamento mental deve principiar pelo reconheci-
mento da importância do provimento de condições básicas 
essenciais para efetivação de um tratamento, que poderíamos 
denominar “acessibilidade” ao tratamento.

Tendo observado as condições práticas de acesso ao 
tratamento, e assegurando-se de que estas se dêem e que 
ainda assim ocorra a não-adesão ao tratamento, pode-se 
passar à consideração de outros fatores interferentes nes-
se comportamento. Sob a perspectiva dos participantes 
deste estudo, esses outros fatores estariam associados 
às percepções e compreensões que o paciente faz de si 
mesmo, de sua doença e de seu tratamento, e também 
das relações que ele estabelece com seu meio e de como 
o meio se comporta em relação ao paciente. Conside-
rando a perspectiva dos aspectos intra e interpessoais 
envolvidos nos comportamentos estudados, reflete-se 
como imperiosa a necessidade de estabelecer estratégias 
que visem ampliar e melhorar o reconhecimento que os 
pacientes têm da doença depressiva, do seu tratamento e 
dos resultados que ele pode trazer. Assim, infere-se que 
o uso de estratégias educativas, direcionadas a usuários 
de serviços de saúde mental, bem como à comunidade 
em geral, poderia se constituir em agente valioso para a 
execução de auto-avaliações mais coerentes do estado de 
saúde mental e necessidade de tratamento, como também 
para a desmistificação da loucura.

Acredita-se que os resultados deste estudo podem dar 
ensejo à qualificação dos profissionais que prestam serviço 
no CSM para que trabalhem de forma a facilitar a adesão do 
paciente ao tratamento. Num ângulo mais ampliado, podem 
subsidiar programas de formação, treinamento e capacitação 
de equipes de saúde mental para o manejo de pacientes com 
transtorno depressivo, com vistas a oferecer uma melhor 
qualidade de atendimento e a incrementar a possibilidade de 
adesão ao tratamento. Podem, também, fomentar a discussão 
de que os cursos de formação médica necessitam aprofundar 
a reflexão sobre a importância de formar profissionais aten-
tos para a relevância que a relação médico-paciente assume 

no tratamento do paciente (especialmente do portador de 
transtorno mental), e prepará-los melhor para esse manejo. 
Adicionalmente, acredita-se que esse conhecimento possa 
vir a contribuir para a literatura específica sobre o tema, 
iniciando, em âmbito nacional, uma compreensão a respeito 
dessa importante questão, além de contribuir para geração 
de novas hipóteses de pesquisa.

Entretanto, a amostra composta por participantes advin-
dos de um único centro de saúde mental limita a interpretação 
de resultados à própria amostra. Assim, sugere-se o desen-
volvimento de pesquisas englobando um maior número de 
indivíduos representantes de outros contextos de atendimento 
psiquiátrico, com a finalidade de identificar, correlacionar 
e/ou confirmar variáveis envolvidas no comportamento de 
adesão e de não-adesão ao tratamento. Uma outra sugestão 
seria direcionar estudos para a construção e validação de 
instrumentos que indiquem a probabilidade do paciente aderir 
ou não ao tratamento farmacológico da depressão.
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